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TERMO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE
Cadastro de Usuários Externos no SEI dos CORREIOS

Nome Completa do Usuário Manual Augusto Alces Sirva

Documento de Identidade 593598 SSP DF

E-mail manuel.silva@transportes.gov.br

End. Domicílio CD JD do Lago R. Sucupiras Qd. 01 Lt 19

Cidade Brasília

CP 536.887.241-00

l Fine l (61)2029-8996 nela;»Õ= j61)2029-8095
Bairro Sãa Sebastião

Estado (UFI CEPDF 71680-372

Por meio deste documento e do cadastro como Usuário Externo no SEI dos Correios, declaro que aceito todos os termos e
condições que disciplinam o processo eletrõnico, com fundamento na legislação pertinente e especialmente no Decreto Ng
ê:ââ9..ds..g8Z10Zllá, admitindo como válida a assinatura eletrânica na modalidade cadastrada jlogin e senha), tendo como
consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas, as quais serão passíveis de apuração de
responsabilidade civil, penal e administrativa. Declaro, ainda, que são de minha exclusiva responsabilidade: -'
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o sigilo da senha de acesso, não sendo oponível, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido:
a conformidade entre os dados informados no formulário eletrânico de peticionamento. incluindo o
preenchimento dos campos obrigatórios e anexação dos documentos principais, essenciais e
complementares;

a confecção da petição e dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos pela
sistema, no que se refere ao formato e ao tamanho dos arquivos transmitidos eletronícamente:
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados enviados por meio de peticionamento
eletrânico até que decaía o direito da Administração de rever os ates praticados no processo, para que, caso
solicitado, sejam apresentados aos Correios para qualquer tipo de conferência: - ''--'

a verificação, por meio do recibo eletrõnico de protocolo, do recebimento das petições e dos documentos
transmitidos eletronícamente;

a realização por meio eletrõnico de todos os ates e comunicações processuais entre os Correios, o usuárío ou
a entidade porventura representada, não sendo admitidas intimação ou protocolização por meio diverso.
exceto nas situações em que for tecnicamente inviável ou em caso de indisponibilidade do meio eletrân co
cujo prolongamento cause dano relevante à celeridade do processo ou outra exceção prevista em
instrumento normativo próprio;

a observância de que os ates processuais em meio eletrõnico se consideram realizados no dia e na hora do
recebimento pelo SEI, considerando-se tempestivos os ates praticados até as 23 horas e 59 minutos e 59
segundos do último dia do prazo, considerado sempre o horário oficial de Brasília, independente do fuso
horário em que se encontre o usuárío externo

a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações e de comunicações eletrânicas
relativas a fitos processuais, considerando-se realizadas na data em que efetuar sua consulta no sistema ou.
não efetuada a consulta, sete dias corridos após a data de sua expedição; ''''-- - --'
as condições da rede de comunicação, do acesso ao provedor de internet e a configuração do computador a
ser utilizado nas transmissões eletrânicas; ' ' '

a observância dos pe.ríodos de manutenção programada, que serão realizadas, preferencialmente, no período
da 0 hora dos sábados às 22 horas dos domingos ou da 0 hora às 6 horas nos demais dias da semana ou
qualquer outro tipo de indisponibilidade do sistema
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Para que o seu acesso seja liberada e o cadastro aprovado o usuário deve anexar ao Tipo de Processo Gestão Documental
Cadastramento de Usuário Externo no SEI, presente no Protocolo Eletrânico(Peticionamento), os seguintes documentos:

a)
b)

cópias de RG e CPF ou de outro documento de identidade válido no qual conste estes dados:
este formulário, deverá ser preenchido, impresso, assinado, reconhecido em firma no cartório
natura com certificado digital dispensa-se a impressão e o reconhecimento em firma.

No caso de ass

Cidade/UF

Assinatura do Usuário b(terno



Documento assinado digitalmente conforme MP n� 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves PÙblicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereÆo eletrÓnico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo cÒdigo 05152023083000111
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NÂo apresentaÆÂo de RelatÒrio de InspeÆÂo que ateste o cumprimento dos requisitos
tÈcnicos para as atividades e classes pleiteadas, emitido pela autoridade sanitÀria local
competente, conforme disposto no artigo 15 e artigo 18 da RDC n� 16/2014.
25351.483514/2023-34 /
862 - AFE - CONCESS¢O - PRODUTOS PARA SA¹DE - TRANSPORTAR / 0781354234
MOTIVO DO INDEFERIMENTO:
NÂo apresentaÆÂo de RelatÒrio de InspeÆÂo que ateste o cumprimento dos requisitos
tÈcnicos para as atividades e classes pleiteadas, emitido pela autoridade sanitÀria local
competente, conforme disposto no artigo 15 e artigo 18 da RDC n� 16/2014.
--------------------------------------
CARVALHO RODRIGUES LTDA / 51.059.224/0001-00
25351.501983/2023-42 /
733 - AFE - CONCESS¢O - FARM CIAS E DROGARIAS / 0810835231
MOTIVO DO INDEFERIMENTO:
NÂo apresentaÆÂo da declaraÆÂo assinada do Anexo I da RDC n� 275/2019, contrariando o
art. 11 da RDC n� 275/2019.
--------------------------------------
SKY PRODUTOS CIRURGICOS LTDA / 50.624.968/0001-67
25351.483422/2023-54 /
856 - AFE - CONCESS¢O - PRODUTOS PARA SA¹DE - DISTRIBUIR / 0781263239
MOTIVO DO INDEFERIMENTO:
NÂo apresentaÆÂo de RelatÒrio de InspeÆÂo que ateste o cumprimento dos requisitos
tÈcnicos para as atividades e classes pleiteadas, emitido pela autoridade sanitÀria local
competente, conforme disposto no artigo 15 e artigo 18 da RDC n� 16/2014. Conforme
estabelecido pelo art. 51, da Lei 6.360/76 e pelo art. 3� do Decreto 8.077/13, a AutorizaÆÂo
emitida pela Anvisa precede o licenciamento sanitÀrio.

RESOLU¦¢O-RE N� 3.263, DE 29 DE AGOSTO DE 2023

O Coordenador de AutorizaÆÂo de Funcionamento de Empresas, no uso das
atribuiÆÔes que lhe confere o art. 144, aliado ao art. 203, I, �1� do Regimento Interno
aprovado pela ResoluÆÂo de Diretoria Colegiada - RDC n� 585, de 10 de dezembro de 2021,
resolve:

Art. 1�. Conceder AutorizaÆÂo Especial para Empresas de Medicamentos e de
Insumos FarmacÉuticos, constantes no anexo desta ResoluÆÂo, de acordo com a Portaria
n�. 344, de 12 de maio de 1998 e suas atualizaÆÔes, observando-se as proibiÆÔes e
restriÆÔes estabelecidas.

Art. 2� Esta ResoluÆÂo entra em vigor na data de sua publicaÆÂo.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

ANEXO

FARMACIA ERVA NATIVA LTDA / 66.694.373/0002-07
25351.501810/2023-24 / 1296554
MANIPULAR: INSUMOS FARMAC©UTICOS
705 - AE - CONCESS¢O - FARM CIA DE MANIPULA¦¢O / 0810649233
--------------------------------------
HEALTH EXPERIENCE PRODUTOS MEDICOS ODONTOLOGICOS E FARMACEUTICOS LTDA /
42.081.183/0001-67
25351.483548/2023-29 / 1296614
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
704 - AE - CONCESS¢O - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMAC©UTICOS - DISTRIBUIDORA
DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL / 0781394236
--------------------------------------
LL LOG TRANSPORTES DE CARGAS LTDA / 22.739.299/0001-33
25351.483720/2023-44 / 1296631
TRANSPORTAR: INSUMOS FARMAC©UTICOS / MEDICAMENTO
7176 - AE - CONCESS¢O - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMAC©UTICOS -
TRANSPORTADORA DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL / 0781598231
--------------------------------------
SOPHIE VET FARM CIA DE MANIPULA¦¢O veterinÀria LTDA / 41.560.312/0001-37
25351.501482/2023-66 / 1296541
MANIPULAR: INSUMOS FARMAC©UTICOS (VETERIN RIOS)
705 - AE - CONCESS¢O - FARM CIA DE MANIPULA¦¢O / 0810289237
--------------------------------------
l m distribuidora de medicamentos ltda / 49.770.724/0001-03
25351.483718/2023-75 / 1296571
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
704 - AE - CONCESS¢O - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMAC©UTICOS - DISTRIBUIDORA
DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL / 0781596238
--------------------------------------
MED PRONTO LTDA / 49.545.330/0001-51
25351.483674/2023-83 / 1296628
ARMAZENAR: INSUMOS FARMAC©UTICOS / MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: INSUMOS FARMAC©UTICOS / MEDICAMENTO
EXPEDIR: INSUMOS FARMAC©UTICOS / MEDICAMENTO
704 - AE - CONCESS¢O - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMAC©UTICOS - DISTRIBUIDORA
DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL / 0781552231

RESOLU¦¢O-RE N� 3.264, DE 29 DE AGOSTO DE 2023

O Coordenador de AutorizaÆÂo de Funcionamento de Empresas, no
uso das atribuiÆÔes que lhe confere o art. 144, aliado ao art. 203, I, �1� do
Regimento Interno aprovado pela ResoluÆÂo de Diretoria Colegiada - RDC n�
585, de 10 de dezembro de 2021, resolve:

Art. 1�. Alterar AutorizaÆÂo Especial para Empresas de Medicamentos
e de Insumos FarmacÉuticos, constantes no anexo desta ResoluÆÂo, de acordo
com a Portaria n�. 344, de 12 de maio de 1998 e suas atualizaÆÔes,
observando-se as proibiÆÔes e restriÆÔes estabelecidas.

Art. 2� Esta ResoluÆÂo entra em vigor na data de sua publicaÆÂo.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

ANEXO

PROVITTA MANIPULADOS LTDA / 09.011.734/0001-40
25351.241070/2014-71 / 1105341
MANIPULAR: INSUMOS FARMAC©UTICOS
70803 - AE - ALTERA¦¢O - RAZ¢O SOCIAL / 0908279230
--------------------------------------
COOPERATIVA UNIMED CENTRAL DE COOPERATIVAS UNIMED DO RIO GRANDE
DO SUL LTDA / 02.494.715/0001-73
25351.729298/2012-91 / 1233012
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
70803 - AE - ALTERA¦¢O - RAZ¢O SOCIAL / 0908281234

RESOLU¦¢O-RE N� 3.265, DE 29 DE AGOSTO DE 2023

O Coordenador de AutorizaÆÂo de Funcionamento de Empresas, no uso das
atribuiÆÔes que lhe confere o art. 144, aliado ao art. 203, I, �1� do Regimento Interno
aprovado pela ResoluÆÂo de Diretoria Colegiada - RDC n� 585, de 10 de dezembro de 2021,
resolve:

Art. 1�. Indeferir o Pedido de AutorizaÆÂo Especial para Empresas de
Medicamentos e Insumos FarmacÉuticos, constantes no anexo desta ResoluÆÂo, de acordo
com a Portaria n�. 344, de 12 de maio de 1998 e suas atualizaÆÔes, observando-se as
proibiÆÔes e restriÆÔes estabelecidas.

Art. 2� Esta ResoluÆÂo entra em vigor na data de sua publicaÆÂo.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

ANEXO

LIBBER PHARMA IMPORTACAO E DISTRIBUICAO DE MEDICAMENTOS LTDA. /
37.086.334/0001-30
25351.483076/2023-12 /
706 - AE - CONCESS¢O - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMAC©UTICOS - IMPORTADORA
DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL / 0780893239
MOTIVO DO INDEFERIMENTO:
A empresa jÀ possui AE vigente para a classe de produtos solicitada, n� 1.28865-3,
contrariando o disposto na RDC n� 222/2006 e Lei n� 9.782/1999.

MinistÈrio do Trabalho e Emprego

SECRETARIA DE INSPE¦¢O DO TRABALHO

DEPARTAMENTO DE FISCALIZA¦¢O DO TRABALHO

COORDENA¦¢O-GERAL DE RECURSOS

DESPACHO DE 29 DE AGOSTO DE 2023

O Coordenador-Geral de Recursos da Secretaria de InspeÆÂo do Trabalho/MTE,
no uso de sua competÉncia, prevista no Art. 32, inciso I, alÌneas "a", "b" e "f", anexo IX, da
Portaria N� 1.153, de 30 de outubro de 2017, com Amparo no Art. 50, �1�, da Lei
9.784/99, decidiu os processos de auto de InfraÆÂo ou notificaÆÂo de dÈbito nos seguintes
termos:

1- Arquivamento:
1.1 - IncidÉncia da prescriÆÂo prevista no art. 1� �1� da Lei 9.873/99

. N� P R O C ES S O AI E M P R ES A UF

. 1 46740.000992/2003-63 9965891 Gafisa S/A RJ

. 2 46670.000654/2007-26 14921456 N L Guimaraes Bar e
Mercearia - Me

RJ

. 3 46215.047584/2003-13 11300175 Sociedade Comercial e
Importadora Hermes S A

RJ

. 4 46215.047585/2003-68 11300183 Sociedade Comercial e
Importadora Hermes S A

RJ

. 5 46215.047586/2003-11 11300191 Sociedade Comercial e
Importadora Hermes S A

RJ

. 6 46215.047587/2003-57 11300205 Sociedade Comercial e
Importadora Hermes S A

RJ

. 7 46215.032920/05-04 60 Sociedade Educacional Rei
Sol Ltda Me

RJ

. 8 46215.046403/2003-31 9793127 UPIC Usina Pureza
Industria e Comercio S A

RJ

. 9 46215.046404/2003-86 9793135 UPIC Usina Pureza
Industria e Comercio S A

RJ

. 10 46215.046665/2003-04 9957464 UPIC Usina Pureza
Industria e Comercio S A

RJ

. 11 46215.046666/2003-41 9957472 UPIC Usina Pureza
Industria e Comercio S A

RJ

. 12 46215.046703/2003-11 9957502 Usina Sapucaia S/A RJ

PAULO SILLAS FREITAS PINHEIRO

MinistÈrio dos Transportes

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N� 860, DE 29 DE AGOSTO DE 2023

Delega competÉncias do Ministro de Estado dos
Transportes ¿s autoridades que relaciona e dÀ
outras providÉncias.

O MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, no uso das atribuiÆÔes que lhe
conferem os incisos I e IV do parÀgrafo Ùnico do art. 87 da ConstituiÆÂo Federal de 1988,
e tendo em vista o disposto nos arts. 11 e 12 do Decreto-Lei n� 200, de 25 de fevereiro de
1967, regulamentados pelo Decreto n� 83.937, de 6 de setembro de 1979, nos arts. 12, 13
e 14 da Lei n� 9.784, de 29 de janeiro de 1999, nas Leis n� 8.112, de 11 de dezembro de
1990, n� 8.666, de 21 de junho de 1993, e n� 14.133, de 1� de abril de 2021, nos Decretos
n� 1.387, de 7 de fevereiro de 1995, n� 10.829, de 5 de outubro de 2021, n� 10.835, de
14 de outubro de 2021, n� 9.794, de 14 de maio de 2019, n� 10.193, de 27 de dezembro
de 2019, n� 9.991, de 28 de agosto de 2019, e n� 11.360, de 1� de janeiro de 2023, e na
InstruÆÂo Normativa SGP/SEDGG/ME n� 34, de 24 de marÆo de 2021, e considerando o
constante dos autos do processo administrativo n� 50000.008855/2023-51, resolve:

DAS DISPOSI¦´ES PRELIMINARES
Art. 1� Delegar e Subdelegar as competÉncias para a prÀtica dos atos

relacionados nesta norma.
Art. 2� Para fins desta Portaria:
I - sÂo ÒrgÂos especÌficos singulares do MinistÈrio dos Transportes: a

Secretaria Nacional de Transporte RodoviÀrio, a Secretaria Nacional de Transporte
FerroviÀrio e a Secretaria Nacional de TrÁnsito;

II - sÂo entidades vinculadas:
a) autarquias:
1. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT; e
2. AgÉncia Nacional de Transportes Terrestres - ANTT; e
b) empresa pÙblica:
1. Valec - Engenharia, ConstruÆÂo e Ferrovais S.A - Infra S.A.
Art. 3� O disposto nesta Portaria nÂo se aplica ¿ AgÉncia Reguladora, definida

pela Lei n� 13.848, de 25 de junho de 2019, vinculada a este MinistÈrio.
CAP¬TULO I - DA ADMINISTRA¦¢O DE SERVI¦OS GERAIS
Art. 4� Fica delegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo e aos dirigentes

mÀximos dos ÒrgÂos especÌficos singulares para, observadas suas Unidades Gestoras,
praticarem os seguintes atos:

PORTARIA N� 860, DE 29 DE AGOSTO DE 2023

Delega competÉncias do Ministro de Estado dosDelega competÉncias do Ministro de Estado dos
Transportes ¿s autoridades que relaciona e dÀ
Delega competÉncias do Ministro de Estado dos
Transportes ¿s autoridades que relaciona e dÀ
Delega competÉncias do Ministro de Estado dos
Transportes ¿s autoridades que relaciona e dÀ
Delega competÉncias do Ministro de Estado dos
Transportes ¿s autoridades que relaciona e dÀ
Delega competÉncias do Ministro de Estado dos
Transportes ¿s autoridades que relaciona e dÀ
Delega competÉncias do Ministro de Estado dos
Transportes ¿s autoridades que relaciona e dÀ
Delega competÉncias do Ministro de Estado dos
Transportes ¿s autoridades que relaciona e dÀTransportes ¿s autoridades que relaciona e dÀ
outras providÉncias.

O MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, no uso das atribuiÆÔes que lhe
conferem os incisos I e IV do parÀgrafo Ùnico do art. 87 da ConstituiÆÂo Federal de 1988,
e tendo em vista o disposto nos arts. 11 e 12 do Decreto-Lei n� 200, de 25 de fevereiro de
1967, regulamentados pelo Decreto n� 83.937, de 6 de setembro de 1979, nos arts. 12, 13
e 14 da Lei n� 9.784, de 29 de janeiro de 1999, nas Leis n� 8.112, de 11 de dezembro de
1990, n� 8.666, de 21 de junho de 1993, e n� 14.133, de 1� de abril de 2021, nos Decretos
n� 1.387, de 7 de fevereiro de 1995, n� 10.829, de 5 de outubro de 2021, n� 10.835, de
14 de outubro de 2021, n� 9.794, de 14 de maio de 2019, n� 10.193, de 27 de dezembro
de 2019, n� 9.991, de 28 de agosto de 2019, e n� 11.360, de 1� de janeiro de 2023, e na
InstruÆÂo Normativa SGP/SEDGG/ME n� 34, de 24 de marÆo de 2021, e considerando o
constante dos autos do processo administrativo n� 50000.008855/2023-51, resolve:

DAS DISPOSI¦´ES PRELIMINARES
Art. 1� Delegar e Subdelegar as competÉncias para a prÀtica dos atos

relacionados nesta norma.
Art. 2� Para fins desta Portaria:
I - sÂo ÒrgÂos especÌficos singulares do MinistÈrio dos Transportes: aI - sÂo ÒrgÂos especÌficos singulares do MinistÈrio dos Transportes: aI - sÂo ÒrgÂos especÌficos singulares do MinistÈrio dos Transportes: aI - sÂo ÒrgÂos especÌficos singulares do MinistÈrio dos Transportes: aI - sÂo ÒrgÂos especÌficos singulares do MinistÈrio dos Transportes: aI - sÂo ÒrgÂos especÌficos singulares do MinistÈrio dos Transportes: aI - sÂo ÒrgÂos especÌficos singulares do MinistÈrio dos Transportes: aI - sÂo ÒrgÂos especÌficos singulares do MinistÈrio dos Transportes: aI - sÂo ÒrgÂos especÌficos singulares do MinistÈrio dos Transportes: aI - sÂo ÒrgÂos especÌficos singulares do MinistÈrio dos Transportes: aI - sÂo ÒrgÂos especÌficos singulares do MinistÈrio dos Transportes: a

Secretaria Nacional de Transporte RodoviÀrio, a Secretaria Nacional de Transporte
FerroviÀrio e a Secretaria Nacional de TrÁnsito;

II - sÂo entidades vinculadas:
a) autarquias:
1. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT; e
2. AgÉncia Nacional de Transportes Terrestres - ANTT; e
b) empresa pÙblica:
1. Valec - Engenharia, ConstruÆÂo e Ferrovais S.A - Infra S.A.
Art. 3� O disposto nesta Portaria nÂo se aplica ¿ AgÉncia Reguladora, definida

pela Lei n� 13.848, de 25 de junho de 2019, vinculada a este MinistÈrio.
CAP¬TULO I - DA ADMINISTRA¦¢O DE SERVI¦OS GERAIS
Art. 4� Fica delegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo e aos dirigentes

mÀximos dos ÒrgÂos especÌficos singulares para, observadas suas Unidades Gestoras,
praticarem os seguintes atos:
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I - realizar os atos preparatÒrios ¿s contrataÆÔes de bens e serviÆos para os
ÒrgÂos do MinistÈrio, de acordo com as normas e os procedimentos padrÂo
estabelecidos;

II - celebrar contratos, convÉnios, acordos, ajustes, termos de execuÆÂo
descentralizada (TED) e outros instrumentos congÉneres, bem como eventuais termos
aditivos, e aprovar as respectivas prestaÆÔes de contas, consoante legislaÆÂo em vigor,
ressalvados os projetos de cooperaÆÂo internacional e acordos de emprÈstimo com
organismos internacionais;

III - realizar atos de gestÂo dos instrumentos de que trata o inciso II,
praticando todos os atos preparatÒrios correspondentes, inclusive aprovaÆÂo de planos
de investimento e do Plano Anual de ContrataÆÔes;

IV - autorizar a celebraÆÂo de novos contratos administrativos ou prorrogaÆÂo
dos contratos em vigor, relativos ¿ atividades de custeio;

V - praticar os atos relativos ¿ aplicaÆÂo de penalidade pela inexecuÆÂo total
ou parcial do contrato, nos termos do art. 87 da Lei n� 8.666, de 1993, e do art. 156
da Lei n� 14.133, de 2021;

VI - autorizar, revogar, anular, adjudicar e homologar contrataÆÔes diretas e
processos licitatÒrios da Lei n� 14.133, de 2021, e ratificar os atos de dispensa e de
inexigibilidade da Lei n� 8.666, de 1993;

VII - aprovar estudo tÈcnico preliminar, termo de referÉncia e projeto bÀsico
para contrataÆÔes relativas ¿ sua Àrea de atuaÆÂo;

VIII - designar gestores e fiscais de contratos ou agentes pÙblicos para
acompanharem convÉnios, acordos, ajustes ou instrumentos congÉneres;

IX - instaurar Tomada de Contas Especial dos contratos celebrados e outros
instrumentos congÉneres, excetuados aqueles firmados por intermÈdio de mandatÀria da
UniÂo; e

X - atuar como Ordenador de Despesas e designar Gestor Financeiro das
respectivas Unidades Gestoras e dos fundos vinculados.

� 1� SÂo considerados atos de gestÂo de contratos, convÉnios, acordos de
cooperaÆÂo e instrumentos congÉneres, entre outros atos, a celebraÆÂo de termos
aditivos, a aplicaÆÂo de sanÆÔes, a instauraÆÂo de tomada de contas e a rescisÂo.

� 2� Nos casos de novos contratos administrativos ou prorrogaÆÂo dos
contratos em vigor, nos termos do inciso IV, com valor igual ou inferior a R$
1.000.000,00 (um milhÂo de reais), relativos ¿s atividades de custeio, poderÂo subdelegar
a competÉncia aos coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas no Ámbito
da Secretaria, vedada a subdelegaÆÂo.

Art. 5� Fica delegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo para nomear
comissÂo de licitaÆÂo, de contrataÆÂo, de inventÀrio, de recebimentos de materiais e
administrativa em geral, pregoeiro, agente de contrataÆÂo, equipe de apoio de
planejamento e grupo de trabalho.

Art. 6� Fica delegada competÉncia aos dirigentes mÀximos das entidades
vinculadas ao MinistÈrio dos Transportes para, no Ámbito das respectivas entidades,
autorizar a celebraÆÂo de novos contratos administrativos ou prorrogaÆÂo dos contratos
em vigor, relativos a atividades de custeio.

Art. 7� Fica delegada competÉncia ¿s autoridades das entidades vinculadas ao
MinistÈrio dos Transportes equivalentes ao SubsecretÀrio de Planejamento, OrÆamento e
AdministraÆÂo para, em seu Ámbito de atuaÆÂo, autorizar novos contratos administrativos
ou prorrogaÆÂo dos contratos em vigor, com valores inferiores a R$ 10.000.000,00 (dez
milhÔes de reais), relativos ¿s atividades de custeio das respectivas entidades.

ParÀgrafo Ùnico. No caso de contratos com valor igual ou inferior a R$
1.000.000,00 (um milhÂo de reais), relativos ¿s atividades de custeio, as autoridades a
que se refere o caput poderÂo subdelegar a competÉncia de autorizar a celebraÆÂo dos
referidos contratos aos coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas no
Ámbito das respectivas entidades, vedada a subdelegaÆÂo.

Art. 8� Fica delegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo para praticar os
seguintes atos:

I - autorizar a concessÂo de suprimento de fundos, mediante a utilizaÆÂo do
CartÂo de Pagamentos do Governo Federal, e manifestar-se sobre a respectiva prestaÆÂo
de contas;

II - autorizar a alienaÆÂo, a cessÂo, a transferÉncia e a baixa de bens
patrimoniais;

III - autorizar que os servidores lotados no MinistÈrio possam dirigir veÌculos
oficiais de transporte individual de passageiros, desde que possuidores de Carteira
Nacional de HabilitaÆÂo, no interesse do serviÆo e no exercÌcio de suas prÒprias
atribuiÆÔes, quando houver insuficiÉncia de motoristas oficiais; e

IV - autorizar, em casos excepcionais, devidamente justificados e no interesse
da AdministraÆÂo PÙblica Federal, a utilizaÆÂo dos serviÆos de comunicaÆÂo de voz por
meio de telefonia mÒvel e de dados em dispositivos do tipo celular, tablet e modem, por
outros servidores nÂo ocupantes de Cargos Comissionados Executivo (CCE) e FunÆÔes
Comissionadas Executivas (FCE) NÌveis 15 a 17.

CAP¬TULO II - DA CONCESS¢O DE DI RIAS E PASSAGENS
Art. 9� Fica delegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo, para praticar os

seguintes atos:
I - conceder diÀrias e passagens para deslocamentos nacionais;
II - conceder diÀrias e passagens internacionais, com Ónus, com Ónus limitado

ou sem Ónus, apÒs prÈvia autorizaÆÂo de afastamento do PaÌs pelo Ministro de Estado
dos Transportes; e

III - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, de
empregados pÙblicos e de colaboradores eventuais nas hipÒteses de deslocamentos
previstas no art. 8 do Decreto n� 10.193, de 27 de dezembro de 2019, vedada a
subdelegaÆÂo.

Art. 10 Fica delegada competÉncia aos dirigentes mÀximos das entidades
vinculadas ao MinistÈrio dos Transportes, no Ámbito das suas respectivas entidades, para
praticarem os seguintes atos:

I - conceder diÀrias e passagens para deslocamentos nacionais; e
II - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, de

empregados pÙblicos e de colaboradores eventuais nas hipÒteses de deslocamentos
previstas no art. 8 do Decreto n� 10.193, de 27 de dezembro de 2019, vedada a
subdelegaÆÂo.

Art. 11 Fica delegada competÉncia aos dirigentes mÀximos dos ÒrgÂos
especÌficos singulares, e aos seus chefes de gabinete, no Ámbito das respectivas
Secretarias, para conceder diÀrias e passagens para deslocamentos nacionais.

Art. 12 Fica delegada competÉncia ao Chefe de Gabinete do Ministro de
Estado, no Ámbito da sua Unidade, para praticar os seguintes atos:

I - conceder diÀrias e passagens para deslocamentos nacionais;
II - conceder diÀrias e passagens internacionais, com Ónus, com Ónus limitado

ou sem Ónus, apÒs prÈvia autorizaÆÂo de afastamento do PaÌs pelo Ministro de Estado
dos Transportes; e

III - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, de
empregados pÙblicos e de colaboradores eventuais nas hipÒteses de deslocamentos
previstas no art. 8 do Decreto n� 10.193, de 27 de dezembro de 2019, vedada a
subdelegaÆÂo.

Art. 13 Fica delegada competÉncia ao Chefe de Gabinete do SecretÀrio-
Executivo, para praticar os seguintes atos:

I - conceder diÀrias e passagens para deslocamentos nacionais; e
II - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, de

empregados pÙblicos e de colaboradores eventuais nas hipÒteses de deslocamentos
previstas no art. 8 do Decreto n� 10.193, de 27 de dezembro de 2019, vedada a
subdelegaÆÂo.

CAP¬TULO III - DA ADMINISTRA¦¢O DE PESSOAL
Art. 14 Fica delegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo para praticar os

seguintes atos, referentes aos servidores e empregados pÙblicos deste MinistÈrio:
I - designar comissÔes de processo administrativo disciplinar e de sindicÁncia,

aplicar penalidade de suspensÂo superior a trinta dias, converter suspensÂo em multa,
manter ou desaconselhar a proposiÆÂo de penalidade de demissÔes e decidir sobre a
revisÂo de processo disciplinar administrativo;

II - designar e dispensar os substitutos dos servidores investidos em Cargos
Comissionados Executivo (CCE) e FunÆÔes Comissionadas Executivas (FCE), nÌveis 1 a 17,
em conformidade com a legislaÆÂo vigente;

III - declarar interrupÆÂo de fÈrias por necessidade do serviÆo;
IV - conceder autorizaÆÂo para o afastamento de servidor para participar de

curso de formaÆÂo decorrente de aprovaÆÂo em concurso para outro cargo pÙblico;
V - conceder reversÂo de aposentadoria, bem como do abono de

permanÉncia;
VI - proceder ¿ reconduÆÂo de servidor estÀvel ao cargo anteriormente

ocupado;
VII - conceder vantagens e demais benefÌcios, bem como determinar suas

alteraÆÔes e cancelamentos, em virtude de determinaÆÂo legal;
VIII - praticar atos necessÀrios ¿ nomeaÆÂo de cargo efetivo em decorrÉncia

de habilitaÆÂo em concurso pÙblico, posse, exoneraÆÂo a pedido ou em razÂo de posse
em outro cargo inacumulÀvel;

IX - promover atos de gestÂo de pessoas relativos ¿ remoÆÂo a pedido ou de
ofÌcio, promoÆÂo, progressÂo funcional, aproveitamento, readaptaÆÂo, reintegraÆÂo,
redistribuiÆÂo de cargos, apostilamento, concessÂo de licenÆas, afastamentos e fÈrias,
exceto ao que se refere ao disposto no art. 95 da Lei n� 8.112, de 1990;

X - conceder ajuda de custo e transporte de mobiliÀrio e bagagens aos
servidores deste MinistÈrio;

XI - dispensar e abonar o ponto de servidores, em virtude de comparecimento
a congressos, conferÉncias ou reuniÔes similares, no PaÌs ou no Exterior, e daqueles que
exerÆam mandato eletivo em confederaÆÂo ou federaÆÂo de servidores pÙblicos ou
associaÆÔes de classe, de Ámbito nacional, nos termos da legislaÆÂo pertinente;

XII - encaminhar a proposta do Plano de Desenvolvimento de Pessoas ao
ÒrgÂo central do Sistema de Pessoal Civil da AdministraÆÂo Federal - SIPEC;

XIII - analisar e aprovar a participaÆÂo de servidor em aÆÂo de
desenvolvimento de pessoas que implique em despesa com diÀrias e passagens nos casos
que o custo total seja superior ao custo de participaÆÂo em evento com objetivo similar
na prÒpria localidade de exercÌcio;

XIV - conceder, autorizar e interromper os afastamentos listados no art. 18 do
Decreto n� 9.991, de 2019;

XV autorizar a licenÆa para acompanhamento de cÓnjuge ou companheira
prevista no art. 84 da Lei n� 8.112, de 1990;

XVI - autorizar a licenÆa para atividade polÌtica de que trata o art. 86 da Lei
n� 8.112, de 1990;

XVII - conceder, prorrogar e interromper licenÆa para tratar de interesses
particulares prevista no art. 91 da Lei n� 8.112, de 1990;

XVIII - autorizar a cessÂo e disponibilizar a requisiÆÂo de servidores e
empregados pÙblicos do MinistÈrio no Ámbito do Poder Executivo Federal; e

XIX - autorizar a cessÂo e disponibilizar a requisiÆÂo de servidores e
empregados pÙblicos do MinistÈrio e de suas entidades vinculadas para outro Poder ou
outro Ente Federativo, nos termos do � 1� do art. 29 do Decreto n� 10.835, de 2021,
vedada a subdelegaÆÂo.

Art. 15 Fica subdelegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo para praticar os
seguintes atos:

I - nomeaÆÂo para provimento e exoneraÆÂo de cargos em comissÂo e
designaÆÂo para ocupaÆÂo de funÆÔes de confianÆa, nos nÌveis 1 a 14, ressalvados os
titulares de ÒrgÂos jurÌdicos da Procuradoria-Geral Federal instalados junto ¿s autarquias,
de qualquer natureza, e ¿s fundaÆÔes pÙblicas federais, conforme Decreto n� 9.794, de
2019;

II - nomear e exonerar os ocupantes de cargos em comissÂo e designar e
dispensar os ocupantes de funÆÔes de confianÆa, alocados no MinistÈrio dos Transportes,
autarquias e fundaÆÔes a ele vinculadas, quando se tratar de Cargos Comissionados
Executivo (CCE), nÌveis 13 e 14, nos termos da Portaria C. Civil/PR n� 455, de 22 de
setembro de 2020;

III - conceder ou designar e dispensar servidores de gratificaÆÔes; e
IV - declarar vacÁncia e exoneraÆÂo, a pedido, de cargos efetivos do Quadro

de Pessoal Permanente, observadas as disposiÆÔes contidas na Lei n� 8.112, de 1990.
Art. 16 Fica delegada a competÉncia aos dirigentes mÀximos dos ÒrgÂos

especÌficos singulares do MinistÈrio dos Transportes, no Ámbito das suas atribuiÆÔes, para
dispensar e abonar o ponto de servidores, em virtude de comparecimento a congressos,
conferÉncias ou reuniÔes similares, no PaÌs ou no Exterior, e daqueles que exerÆam
mandato eletivo em confederaÆÂo ou federaÆÂo de servidores pÙblicos ou associaÆÔes de
classe, de Ámbito nacional, nos termos da legislaÆÂo pertinente.

CAP¬TULO IV - DAS COMPET©NCIAS GERAIS
Art. 17 Fica delegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo para praticar os

seguintes atos:
I - designar os membros titulares e suplentes dos Conselhos Administrativos

e Conselhos Fiscais das entidades vinculadas ao MinistÈrio dos Transportes;
II - assinar documentos oficiais nas hipÒteses de viagens oficiais do titular

desta Pasta em territÒrio nacional;
III - aprovar os planos de outorgas e os instrumentos de delegaÆÂo de

infraestrutura dos setores de transporte rodoviÀrio e ferroviÀrio;
IV - transferir para os Estados, o Distrito Federal e os MunicÌpios, por meio

de convÉnios de delegaÆÂo, a exploraÆÂo do setor de transporte rodoviÀrio e
ferroviÀrio;

V - aprovar o enquadramento de projeto para implantaÆÂo de obras de
infraestrutura nos setores de transporte rodoviÀrio e ferroviÀrio, com vistas ¿ habilitaÆÂo
ao Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI, nos
termos da Lei n� 11.488, de 15 de junho de 2007, e do Decreto n� 6.144, de 3 de julho
de 2007; e

VI - aprovar projeto de investimento considerado como prioritÀrio na Àrea de
infraestrutura do setor de logÌstica e transporte, para fins de emissÂo de DebÉntures
Incentivadas, nos termos da Lei n� 12.431, de 24 de junho de 2011, e do Decreto n�
8.874, de 11 de outubro de 2016, desde que previamente submetidos ¿ anÀlise da
consultoria jurÌdica.

Art. 18 Fica delegada ao SecretÀrio Nacional de Transporte RodoviÀrio e ao
SecretÀrio Nacional de Transporte FerroviÀrio, no Ámbito de suas atribuiÆÔes, a
competÉncia para praticar atos com fundamento no art. 1 - A da Lei n� 10.336, de 19
de dezembro de 2001, que instituiu a ContribuiÆÂo de IntervenÆÂo no DomÌnio
EconÓmico incidente sobre a importaÆÂo e a comercializaÆÂo de petrÒleo e seus
derivados, gÀs natural e seus derivados, e Àlcool etÌlico combustÌvel (Cide).

Art. 19 Fica delegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo e aos dirigentes
mÀximos dos ÒrgÂos especÌficos singulares para, no Ámbito das respectivas Secretarias e
observadas suas Unidades Gestoras, responderem as solicitaÆÔes, recomendaÆÔes e
determinaÆÔes dos ÒrgÂos de controle interno e externo e subsidiar a elaboraÆÂo do
relatÒrio de prestaÆÂo de contas anual, observando os prazos legais, bem como o
relatÒrio de gestÂo.

CAP¬TULO V - DISPOSI¦´ES FINAIS
Art. 20 O SecretÀrio-Executivo do MinistÈrio dos Transportes poderÀ editar

atos complementares necessÀrios ¿ execuÆÂo do disposto nesta Portaria.
Art. 21 O SecretÀrio-Executivo do MinistÈrio dos Transportes e os dirigentes

mÀximos dos ÒrgÂos singulares poderÂo subdelegar a competÉncia para a prÀtica dos
atos dispostos nesta Portaria, salvo os que possuem vedaÆÂo expressa em lei.

Art. 22 Os recursos administrativos interpostos em face das decisÔes adotadas
com base nas competÉncias delegadas por esta Portaria, quando cabÌveis, serÂo decididos
em carÀter definitivo em segunda instÁncia.

ParÀgrafo Ùnico. Em caso de subdelegaÆÂo das competÉncias de que trata o
caput, serÀ admissÌvel o trÁmite de recurso administrativo por trÉs instÁncias.

Art. 23 Fica ressalvado o exercÌcio pelo Ministro de Estado das atribuiÆÔes
delegadas e subdelegadas por esta Portaria.

Art. 24 Fica revogada a Portaria GM n� 724, de 25 de julho de 2023.
Art. 25 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaÆÂo.
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II - designar e dispensar os substitutos dos servidores investidos em Cargos
ÒrgÂos do MinistÈrio, de acordo com as normas e os procedimentos padrÂo

I - realizar os atos preparatÒrios ¿s contrataÆÔes de bens e serviÆos para os
ÒrgÂos do MinistÈrio, de acordo com as normas e os procedimentos padrÂo

I - realizar os atos preparatÒrios ¿s contrataÆÔes de bens e serviÆos para os
ÒrgÂos do MinistÈrio, de acordo com as normas e os procedimentos padrÂo

I - realizar os atos preparatÒrios ¿s contrataÆÔes de bens e serviÆos para os
ÒrgÂos do MinistÈrio, de acordo com as normas e os procedimentos padrÂo

I - realizar os atos preparatÒrios ¿s contrataÆÔes de bens e serviÆos para os
ÒrgÂos do MinistÈrio, de acordo com as normas e os procedimentos padrÂo

I - realizar os atos preparatÒrios ¿s contrataÆÔes de bens e serviÆos para os
ÒrgÂos do MinistÈrio, de acordo com as normas e os procedimentos padrÂo

I - realizar os atos preparatÒrios ¿s contrataÆÔes de bens e serviÆos para os
ÒrgÂos do MinistÈrio, de acordo com as normas e os procedimentos padrÂo

I - realizar os atos preparatÒrios ¿s contrataÆÔes de bens e serviÆos para os
ÒrgÂos do MinistÈrio, de acordo com as normas e os procedimentos padrÂo

I - realizar os atos preparatÒrios ¿s contrataÆÔes de bens e serviÆos para os
ÒrgÂos do MinistÈrio, de acordo com as normas e os procedimentos padrÂo

I - realizar os atos preparatÒrios ¿s contrataÆÔes de bens e serviÆos para os
ÒrgÂos do MinistÈrio, de acordo com as normas e os procedimentos padrÂo

I - realizar os atos preparatÒrios ¿s contrataÆÔes de bens e serviÆos para os
ÒrgÂos do MinistÈrio, de acordo com as normas e os procedimentos padrÂo

II - designar e dispensar os substitutos dos servidores investidos em Cargos
Comissionados Executivo (CCE) e FunÆÔes Comissionadas Executivas (FCE), nÌveis 1 a 17,

estabelecidos;
Comissionados Executivo (CCE) e FunÆÔes Comissionadas Executivas (FCE), nÌveis 1 a 17,
em conformidade com a legislaÆÂo vigente;

II - celebrar contratos, convÉnios, acordos, ajustes, termos de execuÆÂo
em conformidade com a legislaÆÂo vigente;

III - declarar interrupÆÂo de fÈrias por necessidade do serviÆo;
descentralizada (TED) e outros instrumentos congÉneres, bem como eventuais termos

III - declarar interrupÆÂo de fÈrias por necessidade do serviÆo;
IV - conceder autorizaÆÂo para o afastamento de servidor para participar de

aditivos, e aprovar as respectivas prestaÆÔes de contas, consoante legislaÆÂo em vigor,
IV - conceder autorizaÆÂo para o afastamento de servidor para participar de

curso de formaÆÂo decorrente de aprovaÆÂo em concurso para outro cargo pÙblico;
ressalvados os projetos de cooperaÆÂo internacional e acordos de emprÈstimo com

curso de formaÆÂo decorrente de aprovaÆÂo em concurso para outro cargo pÙblico;
V - conceder reversÂo de aposentadoria, bem como do abono de

curso de formaÆÂo decorrente de aprovaÆÂo em concurso para outro cargo pÙblico;
V - conceder reversÂo de aposentadoria, bem como do abono de

curso de formaÆÂo decorrente de aprovaÆÂo em concurso para outro cargo pÙblico;
V - conceder reversÂo de aposentadoria, bem como do abono de

curso de formaÆÂo decorrente de aprovaÆÂo em concurso para outro cargo pÙblico;
V - conceder reversÂo de aposentadoria, bem como do abono de

curso de formaÆÂo decorrente de aprovaÆÂo em concurso para outro cargo pÙblico;
V - conceder reversÂo de aposentadoria, bem como do abono de

curso de formaÆÂo decorrente de aprovaÆÂo em concurso para outro cargo pÙblico;
V - conceder reversÂo de aposentadoria, bem como do abono de

curso de formaÆÂo decorrente de aprovaÆÂo em concurso para outro cargo pÙblico;
V - conceder reversÂo de aposentadoria, bem como do abono de

curso de formaÆÂo decorrente de aprovaÆÂo em concurso para outro cargo pÙblico;
V - conceder reversÂo de aposentadoria, bem como do abono de

curso de formaÆÂo decorrente de aprovaÆÂo em concurso para outro cargo pÙblico;
V - conceder reversÂo de aposentadoria, bem como do abono de

curso de formaÆÂo decorrente de aprovaÆÂo em concurso para outro cargo pÙblico;
V - conceder reversÂo de aposentadoria, bem como do abono deV - conceder reversÂo de aposentadoria, bem como do abono de

organismos internacionais;
V - conceder reversÂo de aposentadoria, bem como do abono de

permanÉncia;
III - realizar atos de gestÂo dos instrumentos de que trata o inciso II,

permanÉncia;
VI - proceder ¿ reconduÆÂo de servidor estÀvel ao cargo anteriormente

ocupado;praticando todos os atos preparatÒrios correspondentes, inclusive aprovaÆÂo de planos
VII - conceder vantagens e demais benefÌcios, bem como determinar suasde investimento e do Plano Anual de ContrataÆÔes; VII - conceder vantagens e demais benefÌcios, bem como determinar suas

alteraÆÔes e cancelamentos, em virtude de determinaÆÂo legal;IV - autorizar a celebraÆÂo de novos contratos administrativos ou prorrogaÆÂo alteraÆÔes e cancelamentos, em virtude de determinaÆÂo legal;
VIII - praticar atos necessÀrios ¿ nomeaÆÂo de cargo efetivo em decorrÉnciados contratos em vigor, relativos ¿ atividades de custeio; VIII - praticar atos necessÀrios ¿ nomeaÆÂo de cargo efetivo em decorrÉncia

de habilitaÆÂo em concurso pÙblico, posse, exoneraÆÂo a pedido ou em razÂo de posseV - praticar os atos relativos ¿ aplicaÆÂo de penalidade pela inexecuÆÂo total de habilitaÆÂo em concurso pÙblico, posse, exoneraÆÂo a pedido ou em razÂo de posse
em outro cargo inacumulÀvel;ou parcial do contrato, nos termos do art. 87 da Lei n� 8.666, de 1993, e do art. 156 em outro cargo inacumulÀvel;

IX - promover atos de gestÂo de pessoas relativos ¿ remoÆÂo a pedido ou deda Lei n� 14.133, de 2021;
ofÌcio, promoÆÂo, progressÂo funcional, aproveitamento, readaptaÆÂo, reintegraÆÂo,

IX - promover atos de gestÂo de pessoas relativos ¿ remoÆÂo a pedido ou de
ofÌcio, promoÆÂo, progressÂo funcional, aproveitamento, readaptaÆÂo, reintegraÆÂo,

IX - promover atos de gestÂo de pessoas relativos ¿ remoÆÂo a pedido ou de
ofÌcio, promoÆÂo, progressÂo funcional, aproveitamento, readaptaÆÂo, reintegraÆÂo,

IX - promover atos de gestÂo de pessoas relativos ¿ remoÆÂo a pedido ou de
ofÌcio, promoÆÂo, progressÂo funcional, aproveitamento, readaptaÆÂo, reintegraÆÂo,

IX - promover atos de gestÂo de pessoas relativos ¿ remoÆÂo a pedido ou de
ofÌcio, promoÆÂo, progressÂo funcional, aproveitamento, readaptaÆÂo, reintegraÆÂo,

IX - promover atos de gestÂo de pessoas relativos ¿ remoÆÂo a pedido ou de
ofÌcio, promoÆÂo, progressÂo funcional, aproveitamento, readaptaÆÂo, reintegraÆÂo,

IX - promover atos de gestÂo de pessoas relativos ¿ remoÆÂo a pedido ou de
ofÌcio, promoÆÂo, progressÂo funcional, aproveitamento, readaptaÆÂo, reintegraÆÂo,VI - autorizar, revogar, anular, adjudicar e homologar contrataÆÔes diretas e ofÌcio, promoÆÂo, progressÂo funcional, aproveitamento, readaptaÆÂo, reintegraÆÂo,
redistribuiÆÂo de cargos, apostilamento, concessÂo de licenÆas, afastamentos e fÈrias,processos licitatÒrios da Lei n� 14.133, de 2021, e ratificar os atos de dispensa e de redistribuiÆÂo de cargos, apostilamento, concessÂo de licenÆas, afastamentos e fÈrias,
exceto ao que se refere ao disposto no art. 95 da Lei n� 8.112, de 1990;inexigibilidade da Lei n� 8.666, de 1993; exceto ao que se refere ao disposto no art. 95 da Lei n� 8.112, de 1990;

X - conceder ajuda de custo e transporte de mobiliÀrio e bagagens aosVII - aprovar estudo tÈcnico preliminar, termo de referÉncia e projeto bÀsico X - conceder ajuda de custo e transporte de mobiliÀrio e bagagens aos
servidores deste MinistÈrio;para contrataÆÔes relativas ¿ sua Àrea de atuaÆÂo;

XI - dispensar e abonar o ponto de servidores, em virtude de comparecimentoVIII - designar gestores e fiscais de contratos ou agentes pÙblicos para XI - dispensar e abonar o ponto de servidores, em virtude de comparecimento
a congressos, conferÉncias ou reuniÔes similares, no PaÌs ou no Exterior, e daqueles queacompanharem convÉnios, acordos, ajustes ou instrumentos congÉneres; a congressos, conferÉncias ou reuniÔes similares, no PaÌs ou no Exterior, e daqueles que
exerÆam mandato eletivo em confederaÆÂo ou federaÆÂo de servidores pÙblicos ouIX - instaurar Tomada de Contas Especial dos contratos celebrados e outros exerÆam mandato eletivo em confederaÆÂo ou federaÆÂo de servidores pÙblicos ou
associaÆÔes de classe, de Ámbito nacional, nos termos da legislaÆÂo pertinente;instrumentos congÉneres, excetuados aqueles firmados por intermÈdio de mandatÀria da associaÆÔes de classe, de Ámbito nacional, nos termos da legislaÆÂo pertinente;

XII - encaminhar a proposta do Plano de Desenvolvimento de Pessoas aoUniÂo; e XII - encaminhar a proposta do Plano de Desenvolvimento de Pessoas ao
ÒrgÂo central do Sistema de Pessoal Civil da AdministraÆÂo Federal - SIPEC;X - atuar como Ordenador de Despesas e designar Gestor Financeiro das ÒrgÂo central do Sistema de Pessoal Civil da AdministraÆÂo Federal - SIPEC;

XIII - analisar e aprovar a participaÆÂo de servidor em aÆÂo de
ÒrgÂo central do Sistema de Pessoal Civil da AdministraÆÂo Federal - SIPEC;

XIII - analisar e aprovar a participaÆÂo de servidor em aÆÂo de
ÒrgÂo central do Sistema de Pessoal Civil da AdministraÆÂo Federal - SIPEC;

XIII - analisar e aprovar a participaÆÂo de servidor em aÆÂo de
ÒrgÂo central do Sistema de Pessoal Civil da AdministraÆÂo Federal - SIPEC;

XIII - analisar e aprovar a participaÆÂo de servidor em aÆÂo de
ÒrgÂo central do Sistema de Pessoal Civil da AdministraÆÂo Federal - SIPEC;

XIII - analisar e aprovar a participaÆÂo de servidor em aÆÂo de
ÒrgÂo central do Sistema de Pessoal Civil da AdministraÆÂo Federal - SIPEC;

XIII - analisar e aprovar a participaÆÂo de servidor em aÆÂo de
ÒrgÂo central do Sistema de Pessoal Civil da AdministraÆÂo Federal - SIPEC;

XIII - analisar e aprovar a participaÆÂo de servidor em aÆÂo de
ÒrgÂo central do Sistema de Pessoal Civil da AdministraÆÂo Federal - SIPEC;

XIII - analisar e aprovar a participaÆÂo de servidor em aÆÂo de
ÒrgÂo central do Sistema de Pessoal Civil da AdministraÆÂo Federal - SIPEC;

XIII - analisar e aprovar a participaÆÂo de servidor em aÆÂo de
ÒrgÂo central do Sistema de Pessoal Civil da AdministraÆÂo Federal - SIPEC;

XIII - analisar e aprovar a participaÆÂo de servidor em aÆÂo deXIII - analisar e aprovar a participaÆÂo de servidor em aÆÂo deXIII - analisar e aprovar a participaÆÂo de servidor em aÆÂo derespectivas Unidades Gestoras e dos fundos vinculados. XIII - analisar e aprovar a participaÆÂo de servidor em aÆÂo de
desenvolvimento de pessoas que implique em despesa com diÀrias e passagens nos casos� 1� SÂo considerados atos de gestÂo de contratos, convÉnios, acordos de desenvolvimento de pessoas que implique em despesa com diÀrias e passagens nos casos
que o custo total seja superior ao custo de participaÆÂo em evento com objetivo similarcooperaÆÂo e instrumentos congÉneres, entre outros atos, a celebraÆÂo de termos que o custo total seja superior ao custo de participaÆÂo em evento com objetivo similar
na prÒpria localidade de exercÌcio;aditivos, a aplicaÆÂo de sanÆÔes, a instauraÆÂo de tomada de contas e a rescisÂo. na prÒpria localidade de exercÌcio;

XIV - conceder, autorizar e interromper os afastamentos listados no art. 18 do� 2� Nos casos de novos contratos administrativos ou prorrogaÆÂo dos XIV - conceder, autorizar e interromper os afastamentos listados no art. 18 do
Decreto n� 9.991, de 2019;contratos em vigor, nos termos do inciso IV, com valor igual ou inferior a R$

XV autorizar a licenÆa para acompanhamento de cÓnjuge ou companheira1.000.000,00 (um milhÂo de reais), relativos ¿s atividades de custeio, poderÂo subdelegar XV autorizar a licenÆa para acompanhamento de cÓnjuge ou companheira
prevista no art. 84 da Lei n� 8.112, de 1990;a competÉncia aos coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas no Ámbito prevista no art. 84 da Lei n� 8.112, de 1990;

XVI - autorizar a licenÆa para atividade polÌtica de que trata o art. 86 da Leida Secretaria, vedada a subdelegaÆÂo. XVI - autorizar a licenÆa para atividade polÌtica de que trata o art. 86 da Lei
n� 8.112, de 1990;Art. 5� Fica delegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo para nomear

XVII - conceder, prorrogar e interromper licenÆa para tratar de interessescomissÂo de licitaÆÂo, de contrataÆÂo, de inventÀrio, de recebimentos de materiais e XVII - conceder, prorrogar e interromper licenÆa para tratar de interesses
particulares prevista no art. 91 da Lei n� 8.112, de 1990;administrativa em geral, pregoeiro, agente de contrataÆÂo, equipe de apoio deadministrativa em geral, pregoeiro, agente de contrataÆÂo, equipe de apoio deadministrativa em geral, pregoeiro, agente de contrataÆÂo, equipe de apoio deadministrativa em geral, pregoeiro, agente de contrataÆÂo, equipe de apoio deadministrativa em geral, pregoeiro, agente de contrataÆÂo, equipe de apoio deadministrativa em geral, pregoeiro, agente de contrataÆÂo, equipe de apoio deadministrativa em geral, pregoeiro, agente de contrataÆÂo, equipe de apoio deadministrativa em geral, pregoeiro, agente de contrataÆÂo, equipe de apoio deadministrativa em geral, pregoeiro, agente de contrataÆÂo, equipe de apoio deadministrativa em geral, pregoeiro, agente de contrataÆÂo, equipe de apoio deadministrativa em geral, pregoeiro, agente de contrataÆÂo, equipe de apoio de particulares prevista no art. 91 da Lei n� 8.112, de 1990;

XVIII - autorizar a cessÂo e disponibilizar a requisiÆÂo de servidores eplanejamento e grupo de trabalho. XVIII - autorizar a cessÂo e disponibilizar a requisiÆÂo de servidores e
empregados pÙblicos do MinistÈrio no Ámbito do Poder Executivo Federal; eArt. 6� Fica delegada competÉncia aos dirigentes mÀximos das entidades empregados pÙblicos do MinistÈrio no Ámbito do Poder Executivo Federal; e

XIX - autorizar a cessÂo e disponibilizar a requisiÆÂo de servidores e
empregados pÙblicos do MinistÈrio no Ámbito do Poder Executivo Federal; e

XIX - autorizar a cessÂo e disponibilizar a requisiÆÂo de servidores e
empregados pÙblicos do MinistÈrio no Ámbito do Poder Executivo Federal; e

XIX - autorizar a cessÂo e disponibilizar a requisiÆÂo de servidores e
empregados pÙblicos do MinistÈrio no Ámbito do Poder Executivo Federal; e

XIX - autorizar a cessÂo e disponibilizar a requisiÆÂo de servidores e
empregados pÙblicos do MinistÈrio no Ámbito do Poder Executivo Federal; e

XIX - autorizar a cessÂo e disponibilizar a requisiÆÂo de servidores e
empregados pÙblicos do MinistÈrio no Ámbito do Poder Executivo Federal; e

XIX - autorizar a cessÂo e disponibilizar a requisiÆÂo de servidores e
empregados pÙblicos do MinistÈrio no Ámbito do Poder Executivo Federal; e

XIX - autorizar a cessÂo e disponibilizar a requisiÆÂo de servidores e
empregados pÙblicos do MinistÈrio no Ámbito do Poder Executivo Federal; e

XIX - autorizar a cessÂo e disponibilizar a requisiÆÂo de servidores e
empregados pÙblicos do MinistÈrio no Ámbito do Poder Executivo Federal; e

XIX - autorizar a cessÂo e disponibilizar a requisiÆÂo de servidores e
empregados pÙblicos do MinistÈrio no Ámbito do Poder Executivo Federal; e

XIX - autorizar a cessÂo e disponibilizar a requisiÆÂo de servidores e
empregados pÙblicos do MinistÈrio no Ámbito do Poder Executivo Federal; e

XIX - autorizar a cessÂo e disponibilizar a requisiÆÂo de servidores eXIX - autorizar a cessÂo e disponibilizar a requisiÆÂo de servidores evinculadas ao MinistÈrio dos Transportes para, no Ámbito das respectivas entidades, XIX - autorizar a cessÂo e disponibilizar a requisiÆÂo de servidores e
empregados pÙblicos do MinistÈrio e de suas entidades vinculadas para outro Poder ouautorizar a celebraÆÂo de novos contratos administrativos ou prorrogaÆÂo dos contratos empregados pÙblicos do MinistÈrio e de suas entidades vinculadas para outro Poder ou
outro Ente Federativo, nos termos do � 1� do art. 29 do Decreto n� 10.835, de 2021,em vigor, relativos a atividades de custeio.
vedada a subdelegaÆÂo.Art. 7� Fica delegada competÉncia ¿s autoridades das entidades vinculadas ao vedada a subdelegaÆÂo.

Art. 15 Fica subdelegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo para praticar osMinistÈrio dos Transportes equivalentes ao SubsecretÀrio de Planejamento, OrÆamento e Art. 15 Fica subdelegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo para praticar os
seguintes atos:AdministraÆÂo para, em seu Ámbito de atuaÆÂo, autorizar novos contratos administrativos seguintes atos:

I - nomeaÆÂo para provimento e exoneraÆÂo de cargos em comissÂo eou prorrogaÆÂo dos contratos em vigor, com valores inferiores a R$ 10.000.000,00 (dez I - nomeaÆÂo para provimento e exoneraÆÂo de cargos em comissÂo e
designaÆÂo para ocupaÆÂo de funÆÔes de confianÆa, nos nÌveis 1 a 14, ressalvados osmilhÔes de reais), relativos ¿s atividades de custeio das respectivas entidades. designaÆÂo para ocupaÆÂo de funÆÔes de confianÆa, nos nÌveis 1 a 14, ressalvados os
titulares de ÒrgÂos jurÌdicos da Procuradoria-Geral Federal instalados junto ¿s autarquias,ParÀgrafo Ùnico. No caso de contratos com valor igual ou inferior a R$ titulares de ÒrgÂos jurÌdicos da Procuradoria-Geral Federal instalados junto ¿s autarquias,
de qualquer natureza, e ¿s fundaÆÔes pÙblicas federais, conforme Decreto n� 9.794, de1.000.000,00 (um milhÂo de reais), relativos ¿s atividades de custeio, as autoridades a de qualquer natureza, e ¿s fundaÆÔes pÙblicas federais, conforme Decreto n� 9.794, de
2019;que se refere o caput poderÂo subdelegar a competÉncia de autorizar a celebraÆÂo dos

II - nomear e exonerar os ocupantes de cargos em comissÂo e designar ereferidos contratos aos coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas no II - nomear e exonerar os ocupantes de cargos em comissÂo e designar e
dispensar os ocupantes de funÆÔes de confianÆa, alocados no MinistÈrio dos Transportes,Ámbito das respectivas entidades, vedada a subdelegaÆÂo. dispensar os ocupantes de funÆÔes de confianÆa, alocados no MinistÈrio dos Transportes,
autarquias e fundaÆÔes a ele vinculadas, quando se tratar de Cargos ComissionadosArt. 8� Fica delegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo para praticar os autarquias e fundaÆÔes a ele vinculadas, quando se tratar de Cargos Comissionados
Executivo (CCE), nÌveis 13 e 14, nos termos da Portaria C. Civil/PR n� 455, de 22 deseguintes atos:
setembro de 2020;I - autorizar a concessÂo de suprimento de fundos, mediante a utilizaÆÂo do

III - conceder ou designar e dispensar servidores de gratificaÆÔes; eCartÂo de Pagamentos do Governo Federal, e manifestar-se sobre a respectiva prestaÆÂo III - conceder ou designar e dispensar servidores de gratificaÆÔes; e
IV - declarar vacÁncia e exoneraÆÂo, a pedido, de cargos efetivos do Quadrode contas; IV - declarar vacÁncia e exoneraÆÂo, a pedido, de cargos efetivos do Quadro

de Pessoal Permanente, observadas as disposiÆÔes contidas na Lei n� 8.112, de 1990.
II - autorizar a alienaÆÂo, a cessÂo, a transferÉncia e a baixa de bens

de Pessoal Permanente, observadas as disposiÆÔes contidas na Lei n� 8.112, de 1990.
Art. 16 Fica delegada a competÉncia aos dirigentes mÀximos dos ÒrgÂos

patrimoniais;
Art. 16 Fica delegada a competÉncia aos dirigentes mÀximos dos ÒrgÂos

especÌficos singulares do MinistÈrio dos Transportes, no Ámbito das suas atribuiÆÔes, para
III - autorizar que os servidores lotados no MinistÈrio possam dirigir veÌculos

especÌficos singulares do MinistÈrio dos Transportes, no Ámbito das suas atribuiÆÔes, para
dispensar e abonar o ponto de servidores, em virtude de comparecimento a congressos,

oficiais de transporte individual de passageiros, desde que possuidores de Carteira
dispensar e abonar o ponto de servidores, em virtude de comparecimento a congressos,
conferÉncias ou reuniÔes similares, no PaÌs ou no Exterior, e daqueles que exerÆam

Nacional de HabilitaÆÂo, no interesse do serviÆo e no exercÌcio de suas prÒprias
conferÉncias ou reuniÔes similares, no PaÌs ou no Exterior, e daqueles que exerÆam
mandato eletivo em confederaÆÂo ou federaÆÂo de servidores pÙblicos ou associaÆÔes de

atribuiÆÔes, quando houver insuficiÉncia de motoristas oficiais; e
mandato eletivo em confederaÆÂo ou federaÆÂo de servidores pÙblicos ou associaÆÔes de
classe, de Ámbito nacional, nos termos da legislaÆÂo pertinente.classe, de Ámbito nacional, nos termos da legislaÆÂo pertinente.classe, de Ámbito nacional, nos termos da legislaÆÂo pertinente.

IV - autorizar, em casos excepcionais, devidamente justificados e no interesse
classe, de Ámbito nacional, nos termos da legislaÆÂo pertinente.

CAP¬TULO IV - DAS COMPET©NCIAS GERAIS
classe, de Ámbito nacional, nos termos da legislaÆÂo pertinente.classe, de Ámbito nacional, nos termos da legislaÆÂo pertinente.

da AdministraÆÂo PÙblica Federal, a utilizaÆÂo dos serviÆos de comunicaÆÂo de voz por Art. 17 Fica delegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo para praticar os
meio de telefonia mÒvel e de dados em dispositivos do tipo celular, tablet e modem, por

Art. 17 Fica delegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo para praticar os
seguintes atos:

outros servidores nÂo ocupantes de Cargos Comissionados Executivo (CCE) e FunÆÔes
seguintes atos:

I - designar os membros titulares e suplentes dos Conselhos Administrativos
Comissionadas Executivas (FCE) NÌveis 15 a 17.

I - designar os membros titulares e suplentes dos Conselhos Administrativos
e Conselhos Fiscais das entidades vinculadas ao MinistÈrio dos Transportes;

CAP¬TULO II - DA CONCESS¢O DE DI RIAS E PASSAGENS
e Conselhos Fiscais das entidades vinculadas ao MinistÈrio dos Transportes;

II - assinar documentos oficiais nas hipÒteses de viagens oficiais do titular
Art. 9� Fica delegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo, para praticar os

II - assinar documentos oficiais nas hipÒteses de viagens oficiais do titular
desta Pasta em territÒrio nacional;

seguintes atos: III - aprovar os planos de outorgas e os instrumentos de delegaÆÂo de
I - conceder diÀrias e passagens para deslocamentos nacionais;

III - aprovar os planos de outorgas e os instrumentos de delegaÆÂo de
infraestrutura dos setores de transporte rodoviÀrio e ferroviÀrio;

II - conceder diÀrias e passagens internacionais, com Ónus, com Ónus limitado
infraestrutura dos setores de transporte rodoviÀrio e ferroviÀrio;

IV - transferir para os Estados, o Distrito Federal e os MunicÌpios, por meio
ou sem Ónus, apÒs prÈvia autorizaÆÂo de afastamento do PaÌs pelo Ministro de Estado de convÉnios de delegaÆÂo, a exploraÆÂo do setor de transporte rodoviÀrio e

IV - transferir para os Estados, o Distrito Federal e os MunicÌpios, por meio
de convÉnios de delegaÆÂo, a exploraÆÂo do setor de transporte rodoviÀrio e

IV - transferir para os Estados, o Distrito Federal e os MunicÌpios, por meio
de convÉnios de delegaÆÂo, a exploraÆÂo do setor de transporte rodoviÀrio e

IV - transferir para os Estados, o Distrito Federal e os MunicÌpios, por meio
de convÉnios de delegaÆÂo, a exploraÆÂo do setor de transporte rodoviÀrio e

IV - transferir para os Estados, o Distrito Federal e os MunicÌpios, por meio
de convÉnios de delegaÆÂo, a exploraÆÂo do setor de transporte rodoviÀrio e

IV - transferir para os Estados, o Distrito Federal e os MunicÌpios, por meio
de convÉnios de delegaÆÂo, a exploraÆÂo do setor de transporte rodoviÀrio e

IV - transferir para os Estados, o Distrito Federal e os MunicÌpios, por meio
de convÉnios de delegaÆÂo, a exploraÆÂo do setor de transporte rodoviÀrio e

IV - transferir para os Estados, o Distrito Federal e os MunicÌpios, por meio
de convÉnios de delegaÆÂo, a exploraÆÂo do setor de transporte rodoviÀrio e

IV - transferir para os Estados, o Distrito Federal e os MunicÌpios, por meio
de convÉnios de delegaÆÂo, a exploraÆÂo do setor de transporte rodoviÀrio e

IV - transferir para os Estados, o Distrito Federal e os MunicÌpios, por meio
de convÉnios de delegaÆÂo, a exploraÆÂo do setor de transporte rodoviÀrio e

IV - transferir para os Estados, o Distrito Federal e os MunicÌpios, por meio
de convÉnios de delegaÆÂo, a exploraÆÂo do setor de transporte rodoviÀrio e

IV - transferir para os Estados, o Distrito Federal e os MunicÌpios, por meio
de convÉnios de delegaÆÂo, a exploraÆÂo do setor de transporte rodoviÀrio e

dos Transportes; e
de convÉnios de delegaÆÂo, a exploraÆÂo do setor de transporte rodoviÀrio e
ferroviÀrio;

III - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, de V - aprovar o enquadramento de projeto para implantaÆÂo de obras de
empregados pÙblicos e de colaboradores eventuais nas hipÒteses de deslocamentos

V - aprovar o enquadramento de projeto para implantaÆÂo de obras de
infraestrutura nos setores de transporte rodoviÀrio e ferroviÀrio, com vistas ¿ habilitaÆÂo

previstas no art. 8 do Decreto n� 10.193, de 27 de dezembro de 2019, vedada a
infraestrutura nos setores de transporte rodoviÀrio e ferroviÀrio, com vistas ¿ habilitaÆÂo
ao Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI, nos

subdelegaÆÂo.
ao Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI, nos
termos da Lei n� 11.488, de 15 de junho de 2007, e do Decreto n� 6.144, de 3 de julho

Art. 10 Fica delegada competÉncia aos dirigentes mÀximos das entidades
termos da Lei n� 11.488, de 15 de junho de 2007, e do Decreto n� 6.144, de 3 de julho
de 2007; e

vinculadas ao MinistÈrio dos Transportes, no Ámbito das suas respectivas entidades, para VI - aprovar projeto de investimento considerado como prioritÀrio na Àrea de
praticarem os seguintes atos:

VI - aprovar projeto de investimento considerado como prioritÀrio na Àrea de
infraestrutura do setor de logÌstica e transporte, para fins de emissÂo de DebÉntures

I - conceder diÀrias e passagens para deslocamentos nacionais; e
infraestrutura do setor de logÌstica e transporte, para fins de emissÂo de DebÉntures
Incentivadas, nos termos da Lei n� 12.431, de 24 de junho de 2011, e do Decreto n�

II - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, de
Incentivadas, nos termos da Lei n� 12.431, de 24 de junho de 2011, e do Decreto n�
8.874, de 11 de outubro de 2016, desde que previamente submetidos ¿ anÀlise da

empregados pÙblicos e de colaboradores eventuais nas hipÒteses de deslocamentos
8.874, de 11 de outubro de 2016, desde que previamente submetidos ¿ anÀlise da
consultoria jurÌdica.

previstas no art. 8 do Decreto n� 10.193, de 27 de dezembro de 2019, vedada a
consultoria jurÌdica.

Art. 18 Fica delegada ao SecretÀrio Nacional de Transporte RodoviÀrio e ao
subdelegaÆÂo. SecretÀrio Nacional de Transporte FerroviÀrio, no Ámbito de suas atribuiÆ

Art. 18 Fica delegada ao SecretÀrio Nacional de Transporte RodoviÀrio e ao
SecretÀrio Nacional de Transporte FerroviÀrio, no Ámbito de suas atribuiÆ

Art. 18 Fica delegada ao SecretÀrio Nacional de Transporte RodoviÀrio e ao
SecretÀrio Nacional de Transporte FerroviÀrio, no Ámbito de suas atribuiÆ

Art. 18 Fica delegada ao SecretÀrio Nacional de Transporte RodoviÀrio e ao
SecretÀrio Nacional de Transporte FerroviÀrio, no Ámbito de suas atribuiÆ

Art. 18 Fica delegada ao SecretÀrio Nacional de Transporte RodoviÀrio e ao
SecretÀrio Nacional de Transporte FerroviÀrio, no Ámbito de suas atribuiÆ

Art. 18 Fica delegada ao SecretÀrio Nacional de Transporte RodoviÀrio e ao
SecretÀrio Nacional de Transporte FerroviÀrio, no Ámbito de suas atribuiÆ

Art. 18 Fica delegada ao SecretÀrio Nacional de Transporte RodoviÀrio e ao
SecretÀrio Nacional de Transporte FerroviÀrio, no Ámbito de suas atribuiÆ

Art. 18 Fica delegada ao SecretÀrio Nacional de Transporte RodoviÀrio e ao
SecretÀrio Nacional de Transporte FerroviÀrio, no Ámbito de suas atribuiÆ

Art. 18 Fica delegada ao SecretÀrio Nacional de Transporte RodoviÀrio e ao
SecretÀrio Nacional de Transporte FerroviÀrio, no Ámbito de suas atribuiÆ

Art. 18 Fica delegada ao SecretÀrio Nacional de Transporte RodoviÀrio e ao
SecretÀrio Nacional de Transporte FerroviÀrio, no Ámbito de suas atribuiÆÔes, a

Art. 18 Fica delegada ao SecretÀrio Nacional de Transporte RodoviÀrio e ao
Ôes, a

Art. 11 Fica delegada competÉncia aos dirigentes mÀximos dos ÒrgÂos
SecretÀrio Nacional de Transporte FerroviÀrio, no Ámbito de suas atribuiÆ
competÉncia para praticar atos com fundamento no art. 1 - A da Lei n� 10.336, de 19

especÌficos singulares, e aos seus chefes de gabinete, no Ámbito das respectivas
competÉncia para praticar atos com fundamento no art. 1 - A da Lei n� 10.336, de 19
de dezembro de 2001, que instituiu a ContribuiÆÂo de IntervenÆÂo no DomÌnio
competÉncia para praticar atos com fundamento no art. 1 - A da Lei n� 10.336, de 19
de dezembro de 2001, que instituiu a ContribuiÆÂo de IntervenÆÂo no DomÌnio
competÉncia para praticar atos com fundamento no art. 1 - A da Lei n� 10.336, de 19
de dezembro de 2001, que instituiu a ContribuiÆÂo de IntervenÆÂo no DomÌnio
competÉncia para praticar atos com fundamento no art. 1 - A da Lei n� 10.336, de 19
de dezembro de 2001, que instituiu a ContribuiÆÂo de IntervenÆÂo no DomÌnio
competÉncia para praticar atos com fundamento no art. 1 - A da Lei n� 10.336, de 19
de dezembro de 2001, que instituiu a ContribuiÆÂo de IntervenÆÂo no DomÌnio
competÉncia para praticar atos com fundamento no art. 1 - A da Lei n� 10.336, de 19
de dezembro de 2001, que instituiu a ContribuiÆÂo de IntervenÆÂo no DomÌnio
competÉncia para praticar atos com fundamento no art. 1 - A da Lei n� 10.336, de 19
de dezembro de 2001, que instituiu a ContribuiÆÂo de IntervenÆÂo no DomÌnio
competÉncia para praticar atos com fundamento no art. 1 - A da Lei n� 10.336, de 19
de dezembro de 2001, que instituiu a ContribuiÆÂo de IntervenÆÂo no DomÌnio
competÉncia para praticar atos com fundamento no art. 1 - A da Lei n� 10.336, de 19
de dezembro de 2001, que instituiu a ContribuiÆÂo de IntervenÆÂo no DomÌnio
competÉncia para praticar atos com fundamento no art. 1 - A da Lei n� 10.336, de 19
de dezembro de 2001, que instituiu a ContribuiÆÂo de IntervenÆÂo no DomÌnio
competÉncia para praticar atos com fundamento no art. 1 - A da Lei n� 10.336, de 19
de dezembro de 2001, que instituiu a ContribuiÆÂo de IntervenÆÂo no DomÌnio
competÉncia para praticar atos com fundamento no art. 1 - A da Lei n� 10.336, de 19
de dezembro de 2001, que instituiu a ContribuiÆÂo de IntervenÆÂo no DomÌnio

Secretarias, para conceder diÀrias e passagens para deslocamentos nacionais.
de dezembro de 2001, que instituiu a ContribuiÆÂo de IntervenÆÂo no DomÌnio
EconÓmico incidente sobre a importaÆÂo e a comercializaÆÂo de petrÒleo e seus

Art. 12 Fica delegada competÉncia ao Chefe de Gabinete do Ministro de
EconÓmico incidente sobre a importaÆÂo e a comercializaÆÂo de petrÒleo e seus
derivados, gÀs natural e seus derivados, e Àlcool etÌlico combustÌvel (Cide).

Estado, no Ámbito da sua Unidade, para praticar os seguintes atos:
derivados, gÀs natural e seus derivados, e Àlcool etÌlico combustÌvel (Cide).

Art. 19 Fica delegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo e aos dirigentes
I - conceder diÀrias e passagens para deslocamentos nacionais;

Art. 19 Fica delegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo e aos dirigentes
mÀximos dos ÒrgÂos especÌficos singulares para, no Ámbito das respectivas Secretarias e

II - conceder diÀrias e passagens internacionais, com Ónus, com Ónus limitado
mÀximos dos ÒrgÂos especÌficos singulares para, no Ámbito das respectivas Secretarias e
observadas suas Unidades Gestoras, responderem as solicitaÆÔes, recomendaÆÔes e

ou sem Ónus, apÒs prÈvia autorizaÆÂo de afastamento do PaÌs pelo Ministro de Estado
observadas suas Unidades Gestoras, responderem as solicitaÆÔes, recomendaÆÔes e
determinaÆÔes dos ÒrgÂos de controle interno e externo e subsidiar a elaboraÆÂo do

dos Transportes; e
determinaÆÔes dos ÒrgÂos de controle interno e externo e subsidiar a elaboraÆÂo do
relatÒrio de prestaÆÂo de contas anual, observando os prazos legais, bem como o

III - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deIII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, de
relatÒrio de prestaÆÂo de contas anual, observando os prazos legais, bem como o
relatÒrio de gestÂo.

CAP¬TULO V - DISPOSI¦´ES FINAIS
relatÒrio de gestÂo.

empregados pÙblicos e de colaboradores eventuais nas hipÒteses de deslocamentos
relatÒrio de gestÂo.

CAP¬TULO V - DISPOSI¦´ES FINAIS
relatÒrio de gestÂo.relatÒrio de gestÂo.

previstas no art. 8 do Decreto n� 10.193, de 27 de dezembro de 2019, vedada a
CAP¬TULO V - DISPOSI¦´ES FINAIS
Art. 20 O SecretÀrio-Executivo do MinistÈrio dos Transportes poderÀ editar

subdelegaÆÂo.
Art. 20 O SecretÀrio-Executivo do MinistÈrio dos Transportes poderÀ editar

atos complementares necessÀrios ¿ execuÆÂo do disposto nesta Portaria.
Art. 13 Fica delegada competÉncia ao Chefe de Gabinete do SecretÀrio-

atos complementares necessÀrios ¿ execuÆÂo do disposto nesta Portaria.
Art. 21 O SecretÀrio-Executivo do MinistÈrio dos Transportes e os dirigentes

Executivo, para praticar os seguintes atos:
Art. 21 O SecretÀrio-Executivo do MinistÈrio dos Transportes e os dirigentes

mÀximos dos ÒrgÂos singulares poderÂo subdelegar a competÉncia para a prÀtica dos
I - conceder diÀrias e passagens para deslocamentos nacionais; e

mÀximos dos ÒrgÂos singulares poderÂo subdelegar a competÉncia para a prÀtica dos
atos dispostos nesta Portaria, salvo os que possuem vedaÆÂo expressa em lei.

II - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, deII - autorizar a concessÂo de diÀrias e passagens de servidores, de
atos dispostos nesta Portaria, salvo os que possuem vedaÆÂo expressa em lei.

Art. 22 Os recursos administrativos interpostos em face das decisÔes adotadas
empregados pÙblicos e de colaboradores eventuais nas hipÒteses de deslocamentos

Art. 22 Os recursos administrativos interpostos em face das decisÔes adotadas
com base nas competÉncias delegadas por esta Portaria, quando cabÌveis, serÂo decididos

previstas no art. 8 do Decreto n� 10.193, de 27 de dezembro de 2019, vedada a
com base nas competÉncias delegadas por esta Portaria, quando cabÌveis, serÂo decididos
em carÀter definitivo em segunda instÁncia.

subdelegaÆÂo.
em carÀter definitivo em segunda instÁncia.

ParÀgrafo Ùnico. Em caso de subdelegaÆÂo das competÉncias de que trata o
CAP¬TULO III - DA ADMINISTRA¦¢O DE PESSOAL

ParÀgrafo Ùnico. Em caso de subdelegaÆÂo das competÉncias de que trata o
caput, serÀ admissÌvel o trÁmite de recurso administrativo por trÉs instÁncias.

Art. 14 Fica delegada competÉncia ao SecretÀrio-Executivo para praticar os
caput, serÀ admissÌvel o trÁmite de recurso administrativo por trÉs instÁncias.

Art. 23 Fica ressalvado o exercÌcio pelo Ministro de Estado das atribuiÆÔes
seguintes atos, referentes aos servidores e empregados pÙblicos deste MinistÈrio:

Art. 23 Fica ressalvado o exercÌcio pelo Ministro de Estado das atribuiÆÔes
delegadas e subdelegadas por esta Portaria.

I - designar comissÔes de processo administrativo disciplinar e de sindicÁncia,
delegadas e subdelegadas por esta Portaria.

Art. 24 Fica revogada a Portaria GM n� 724, de 25 de julho de 2023.
aplicar penalidade de suspensÂo superior a trinta dias, converter suspensÂo em multa,

Art. 24 Fica revogada a Portaria GM n� 724, de 25 de julho de 2023.
Art. 25 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaÆÂo.

manter ou desaconselhar a proposiÆÂo de penalidade de demissÔes e decidir sobre a
revisÂo de processo disciplinar administrativo; JOS¨ RENAN VASCONCELOS CALHEIROS FILHO
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Presidência da República

CASA CIVIL

PORTARIA Nº 2.280, DE 13 DE ABRIL DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de

dezembro de 1990, resolve:

D ES I G N A R

BRUNO DE CARVALHO DUARTE para exercer o encargo de substituto eventual da função de

Secretário Adjunto, código FCE 1.15, da Secretaria Adjunta II da Secretaria Especial de

Análise Governamental da Casa Civil da Presidência da República, nos afastamentos,

impedimentos legais ou regulamentares do titular e na vacância da função.

RUI COSTA DOS SANTOS

PORTARIA Nº 2.281, DE 13 DE ABRIL DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA,
considerando o disposto no art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
regulamentado pelo Decreto nº 10.835, de 14 de outubro de 2021, e na Lei nº 11.776, de
17 de setembro de 2008, e demais informações que constam do processo nº
00020.000655/2023-44, resolve:

Art. 1º Ceder, por prazo indeterminado, o (a) servidor (a) matrícula nº 909929,
pertencente ao quadro de pessoal da Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), para exercer
a função de Assessor do Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social, com Gratificação de Chefe de Departamento.

Art. 2º O ônus pela remuneração ou salário é do órgão cessionário.
Art. 3º O (A) servidor (a) deverá apresentar-se imediatamente ao órgão cedente

ao término da cessão, observando o disposto no art. 8º do Decreto nº 10.835, de 14 de
outubro de 2021.

Art. 4º Torna-se sem efeito o disposto nesta Portaria, caso o(a) servidor(a) não
se apresente ao órgão cessionário no prazo de trinta dias.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

RUI COSTA DOS SANTOS

PORTARIA Nº 2.282, DE 13 DE ABRIL DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA

REPÚBLICA , no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 38

da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

D ES I G N A R

FRANCISCA LUCILEIDE DE CARVALHO para exercer o encargo de substituta eventual do cargo

de Secretário-Executivo Adjunto, código CCE 1.17, da Secretaria-Executiva da Casa Civil da

Presidência da República, nos afastamentos, impedimentos legais ou regulamentares do

titular e na vacância do cargo.

RUI COSTA DOS SANTOS

PORTARIA Nº 2.283, DE 13 DE ABRIL DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no
uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve:

D ES I G N A R

OTAVIO AUGUSTO FERREIRA VENTURA para exercer o encargo de substituto eventual da
função de Secretário Adjunto, código FCE 1.15, da Secretaria Adjunta I da Secretaria Especial
de Análise Governamental da Casa Civil da Presidência da República, nos afastamentos,
impedimentos legais ou regulamentares do titular e na vacância da função.

RUI COSTA DOS SANTOS

PORTARIA Nº 2.284, DE 13 DE ABRIL DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no
uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve:

D ES I G N A R

ISADORA LOUZADA HUGUENEY LACAVA DELMONT para exercer o encargo de substituta
eventual da função de Secretária Adjunta, código FCE 1.15, da Secretaria Adjunta VI da
Secretaria Especial de Análise Governamental da Casa Civil da Presidência da República, nos
afastamentos, impedimentos legais ou regulamentares do titular e na vacância da função.

RUI COSTA DOS SANTOS

PORTARIAS DE 13 DE ABRIL DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 4º do Decreto nº 9.794, de 14 de maio
de 2019, resolve:

Nº 2.285 - DISPENSAR, a pedido,

ANA PAULA LIMA VIEIRA BITTENCOURT da função de Secretária Adjunta de Política Econômica
da Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República, código
FCE 1.15.

RUI COSTA DOS SANTOS

MINISTÉRIO DA SAÚDE

O MINISTRO DE ESTADO DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 4º do Decreto nº 9.794, de 14 de maio
de 2019, resolve:

Nº 2.286 - N O M EA R

ANDRÉ LUÍS BONIFÁCIO DE CARVALHO, para exercer o cargo de Diretor de Programa da
Secretaria de Atenção Especializada à Saúde do Ministério da Saúde, código CCE 3.15.

RUI COSTA DOS SANTOS

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA

O MINISTRO DE ESTADO DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 4º do Decreto nº 9.794, de 14 de maio
de 2019, resolve:

Nº 2.287 - N O M EA R

BRAULIO FERREIRA DE SOUZA DIAS, para exercer o cargo de Diretor do Departamento de
Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade da Secretaria Nacional de Biodiversidade,
Florestas e Direitos Animais do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, código CCE
1.15.

RUI COSTA DOS SANTOS

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

O MINISTRO DE ESTADO DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 4º do Decreto nº 9.794, de 14 de maio
de 2019, resolve:

Nº 2.288 - D ES I G N A R

HENRIQUE MANDAGARA DE SOUZA, para exercer a função de Diretor do Departamento de
Segurança e Saúde do Trabalhador da Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério do
Trabalho e Emprego, código FCE 1.15.

RUI COSTA DOS SANTOS

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

O MINISTRO DE ESTADO DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 4º do Decreto nº 9.794, de 14 de maio
de 2019, resolve:

Nº 2.289 - N O M EA R

ALLAN MAGALHÃES MACHADO, para exercer o cargo de Diretor do Departamento de Obras
Públicas da Secretaria Nacional de Transporte Rodoviário do Ministério dos Transportes, código
CCE 1.15.

Nº 2.290 - N O M EA R

BRUNO LEITÃO PRAXEDES, para exercer o cargo de Chefe da Assessoria Especial de Assuntos
Parlamentares e Federativos do Ministério dos Transportes, código CCE 1.15, ficando
exonerado do cargo que atualmente ocupa.

Nº 2.291 - N O M EA R

MANUEL AUGUSTO ALVES SILVA, para exercer o cargo de Subsecretário de Planejamento,
Orçamento e Administração da Secretaria-Executiva do Ministério dos Transportes, código CCE
1.15.

RUI COSTA DOS SANTOS

Nº 2.291 - N O M EA R

MANUEL AUGUSTO ALVES SILVA, para exercer o cargo de Subsecretário de Planejamento,MANUEL AUGUSTO ALVES SILVA, para exercer o cargo de Subsecretário de Planejamento,
Orçamento e Administração da Secretaria-Executiva do Ministério dos Transportes, código CCEOrçamento e Administração da Secretaria-Executiva do Ministério dos Tran
1.15.
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

Portaria MT nº 191, de 20 de março de 2026

PORTARIA Nº 191, DE 20 DE MARÇO DE 2026

O SUBSECRETÁRIO DE  PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO SUBSTITUTO DO MINISTÉRIO DOS
TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe confere o inciso I do Art. 3º da Portaria/SE nº 518, de 9 de Julho de

2025, publicada no DOU de 15 de Julho de 2021, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 18 da Lei nº 14.133/2021, e as Instruções Normativas nº 5, de 25 de maio de

2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvento e Gestão, n° 40, de 22 de maio de

2020 e nº 58, de 08 de agosto de 2022, da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores a seguir relacionados para comporem a Equipe de Planejamento da Contratação,

que tem por objeto a contratação, de forma contínua, de serviços postais e telemáticos convencionais exclusivos,

sem fornecimento de mão de obra exclusiva, para atender as necessidades do Ministério dos

Transportes, localizado em Brasília - DF :

I - Integrante Requisitante: Nádia Barbosa Gonçalves, Matrícula SIAPE nº 1804576;

II - Integrante Técnico Titular: Eber Feliciano de Oliveira, Matrícula nº 1152633;

III - Integrante Técnico Substituto: Francisca Inêz Candeira Costa, Matrícula SIAPE nº 0109591;

IV - Integrante Administrativo Titular: Patrícia Cabral de Arruda, Matrícula SIAPE nº 1586271;

V - Integrante Administrativo Substituto: Vinícius Carvalho Reis, Matrícula SIAPE nº 1805271.

Art. 2º As atribuições da Equipe de Planejamento da Contratação constam na Instrução Normativa SEGES/MPOG

nº 5/2017 e na Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022.

Art. 3º Incumbe aos integrantes, além das previstas nas normas acima mencionadas, as seguintes competências:

I – Integrante Requisitante: servidor responsável pelos aspectos funcionais do bem ou serviço a ser contratado e

pela condução dos trabalhos da equipe de planejamento;

lI - Integrante Técnico: servidor responsável pelos aspectos técnicos da solução a ser contratada;

lII - Integrante Administrativo: servidor responsável por apoiar e orientar os integrantes Requisitante e

Técnico nos aspectos administrativos da contratação;

IV - Os documentos serão produzidos pelos membros da equipe de planejamento da contratação, cabendo ao

integrante administrativo orientar e fornecer informações sobre legislação, jurisprudência e/ou questões

práticas, a !m de minimizar riscos que possam impactar o processo licitatório e a execução do contrato.

Art. 4º A Equipe de Planejamento da Contratação deverá realizar todas as atividades das etapas de Planejamento

da Contratação, além de acompanhar e apoiar a fase de Seleção do Fornecedor, quando solicitado pelas áreas

responsáveis. O grupo poderá ser requisitado para diligências e esclarecimentos acerca do Estudo e

Planejamento da Contratação até a conclusão da compra/contratação, entendido como sendo a homologação da

licitação ou rati!cação para compra/contratação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até a destituição automática da

Equipe de Planejamento da Contratação, que dar-se-á quando da assinatura do termo de contrato ou
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instrumento congênere, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

 

 

 

 

 

FÁBIO CESAR DE CARVALHO
Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração

Substituto
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